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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor da Faculdade de Medicina de Marília pelo Ofício nº 10/2013, protocolado em 12 de setembro de 2013, comunica que a partir de 30/08/2013, os docentes e os estudantes da Faculdade de Medicina de Marília iniciaram movimento grevista e consulta este E. Conselho para obter orientações em relação as atividades não realizadas no período da greve: as atividades podem ser reagendadas posteriormente nos períodos de área verde ou se deve haver reposição integral dos dias letivos perdidos?.

A A.T. informou o Processo e que passa a integrar o presente.

É o sucinto relatório.

1.2 APRECIAÇÃO

A Faculdade de Medicina de Marília é uma autarquia estadual vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia do Governo do Estado de São Paulo, e possui dois cursos de graduação em período integral: Medicina com 80 vagas anuais e Enfermagem com 40 vagas anuais.

A consulta suscitada, em síntese, diz respeito à duração do período letivo. Em tese, tal consulta é despicienda tendo em vista o principio da legalidade (CF/88, Art. 5º, II).
A primeira condição esta plasmada na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece, no caput do Art. 47 que Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. (grifamos)
A segunda condição consta da Resolução CNE/CES nº 2/2007, que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. No que toca a Instituição, as cargas horárias de seus cursos estão deduzidas em seus projetos pedagógicos, que devem ser atendidas.

Assim, minimamente, as duas condições devem ser cumpridas, não obstante a situação exposta pela consulente.
2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 02 de outubro de 2013.

a) Cons. Roque Theophilo Junior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli (ad hoc), João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de outubro de 2013.

                                                                     a) Cons. João Cardoso Palma Filho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                                         com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de outubro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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